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FNE reúne com Ministro da Educação:

O antes, o durante e o depois 

A FNE partiu para a reunião com o Ministro da Educação (ME), de 5 de abril de 2017, levando para cima da mesa um 
conjunto de questões que são fonte de profunda insatisfação entre os profissionais da educação, no fundo as mes-
mas matérias que constam do pedido de reunião recentemente formulado à tutela. 

Era pois essencial que nesta reunião ficassem definidos os traços que deverão marcar a agenda negocial dos próxi-
mos tempos, com identificação de conteúdos e respetivo calendário.

Assim, a FNE identificou, como incontornáveis, as seguintes questões:

1. O ANTES

- Os despachos de organização do - O envolvimento das organiza- - A determinação de mecanismos 
ano letivo e de matrículas, definin- ções sindicais na determinação do específicos de acesso à aposen-
do claramente os números limite quadro de transferência de com- tação, com reconhecimento do es-
de alunos/níveis por professor, petências para os Municípios, na pecial desgaste que a profissão do-
bem como determinando clara- área da Educação, em simultâneo cente implica, garantindo o direito 
mente as atividades que integram com a determinação do quadro de à aposentação com 36 anos de ser-
a componente letiva e a compo- reforço da autonomia das escolas viço, independentemente da ida-
nente não letiva e os mecanismos e dos seus profissionais; de; 
para a sua contabilização, com a ga-
rantia do pleno respeito pelo tem- - A implementação de processos - A criação de soluções flexíveis do 
po de trabalho individual;  de debate amplamente partici- momento da aposentação dos 

pados com vista à introdução da educadores e professores a partir 
- A contabilização do tempo dos in- flexibilidade curricular, nomea- dos 55 anos de idade, nomea-
tervalos letivos, em todos os seto- damente em termos da sua opera- damente através da conciliação da 
res de ensino, dentro da compo- cionalização, para o que têm de aposentação parcial com um regi-
nente letiva dos docentes; bem co- ser garantidos os recursos e os me do trabalho ativo com um regi-
mo a definição da conversão das apoios que a permitam, indepen- me de trabalho a tempo parcial. 
horas de redução ao abrigo do arti- dentemente do caráter experi-
go 79.º do ECD em horas destina- mental que possa ter no próximo - O estabelecimento das carreiras 
das à componente individual de ano, mas que exige que a generali- especiais de trabalhadores não do-
trabalho; dade das escolas se prepare para a centes;

sua implementação futura;
- A determinação da aplicação do - A determinação de condições de 
calendário escolar do Ensino - A garantia da efetivação do des- concretização do direito à forma-
Básico à Educação Pré-Escolar, con- congelamento das carreiras e do ção contínua.
forme recomendação da Assem- acesso aos níveis remuneratórios 
bleia da República; superiores, integrando a conta-

gem do tempo de serviço até ago-
ra não contabilizado;
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2. O DURANTE

A reunião com o Ministro da 
Educação (ME) foi, mais uma vez, 
muito pouco conclusiva, tendo as 
questões verdadeiramente fratu-
rantes, como o descongelamento 
ou a aposentação, sido remetidas 
para o quadro global do Governo e 
do Ministério das Finanças. A res-
peito do descongelamento o ME 
garantiu que ele será feito respei-
tando a atual carreira docente. E 
sobre a aposentação assumiu dis-
ponibilidade para articular solu-
ções de ajuste funcional, no que 
diz respeito aos últimos anos das 
carreiras dos professores, mas 
sem especificar. No entanto, a 
grande luta da FNE é pelo direito 
dos professores a uma aposenta-
ção excecional, através da criação Em matéria de flexibilização curri- da FNE em defesa destes profissio-
de um Regime Excecional de cular e de horários de trabalho o nais. O ME deixou também o com-
Trabalho, conforme o defendido ME foi muito pouco claro, admitin- promisso de revisão dos rácios de 
no documento das 44 Medidas da do inclusive que o Despacho de ND.
nossa Federação.  Organização do Ano Letivo (OAL) 

possa a não vir a ter qualquer alte- De um modo geral foi uma reunião 
A FNE demonstrou mais uma vez a ração, o que nada agrada, como é sem respostas definitivas sobre as 
sua insatisfação pela soma de in- óbvio, às nossas posições e reivin- questões que mais agudizam os 
justiças criadas pelos  concursos, dicações de há anos a esta parte. profissionais da educação, aca-
que  são uma questão primordial bando o ME por remeter a discus-
para a vida profissional, pessoal e No que respeita aos Não Docentes são para fora do seu próprio 
familiar dos professores, e com (ND), o ME afirmou que a gestão Ministério. No final da reunião, 
uma influência direta nos alunos, destes profissionais tem que ser João Dias da Silva, Secretário-
na organização das escolas e nas feita pelas escolas, incluindo a Geral da FNE, sublinhou que conti-
comunidades educativas. Para a questão da avaliação, que deverá nua a ver expectativas não cum-
FNE continua a não existir o devi- sair das Câmaras. Tiago Brandão pridas, frisando que “não deixare-
do reconhecimento do ME no que Rodrigues prometeu avanços no mos de dar expressão a este senti-
respeita às verdadeiras condições que concerne aos conteúdos fun- mento de insatisfação dos profes-
de trabalho dos professores e à fal- cionais dos ND, foi muito sensível sores, educadores e ND”, através 
ta de oportunidades de um justo e às questões de ofertas de forma- das ações consideradas adequa-
adequado desenvolvimento contí- ção e congratulou-se pelo papel das.
nuo da carreira docente.

A reunião da FNE com o ME foi muito 
pouco conclusiva
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3. O DEPOIS: 

Secretariado Nacional anuncia Plenário de Dirigentes em 18 de abril em Lisboa 

Com efeito, tarda: prestado, quer para concursos, anunciada Portaria de integração 
quer para a carreira; extraordinária de docentes fica-

- a consideração dos profissionais ram muito aquém do que eram as 
docentes, que se sentem tantas ve- - o reconhecimento de um regime expetativas de milhares de docen-
zes desvalorizados e sem o reco- especial de aposentação, em re- tes que têm garantido o funciona-
nhecimento a que têm direito, no- sultado do especial desgaste pro- mento regular das escolas, para 
meadamente em termos de orga- fissional associado à atividade do- além de não se cumprir o direito 
nização e conteúdo do seu tempo cente; que assiste a estes docentes na se-
de trabalho, com normativos favo- quência de contratações sucessi-
ráveis ao pleno exercício da auto- - a dotação dos quadros das esco- vas.
nomia profissional; las com os docentes essenciais pa-

ra escolas de qualidade que pro- - continua a ser insuficiente o nú-
- que o seu tempo de atividade pro- movam o sucesso de todos os alu- mero de trabalhadores não do-
fissional esteja fundamentalmen- nos, bem como com os trabalha- centes para garantirem plena e efi-
te ligado a atividades pedagógi- dores não docentes indispensá- cazmente o funcionamento das es-
cas; veis; colas;

- que seja valorizada a componen- - o rejuvenescimento do corpo do- - surgem notícias sobre eventuais 
te de trabalho individual, como es- cente das nossas escolas; reconfigurações das carreiras que 
sencial para um desempenho pro- viriam retirar efeitos do desconge-
fissional de qualidade; - a eliminação da precariedade lamento das progressões e torná-

que continua a marcar a vida pro- las ainda menos atrativas;
- o descongelamento das progres- fissional de milhares de docentes 
sões em carreira, o desbloquea- e investigadores. - não há clareza de informação so-
mento do acesso aos níveis remu- bre o conteúdo da transferência 
neratórios superiores, a conside- Por outro lado, a revisão do regi- d e  co m p e tê n c i a s  p a ra  o s  
ração plena do tempo de serviço me de concursos de docentes e a Municípios.

O Secretariado Nacional (SN) da FNE, reunido em Lisboa, em 5 e 6 de abril de 2017, debateu a situação no setor da 
educação e após enunciar as medidas essenciais pelas quais os profissionais da educação se vão bater anunciou, 
em conferência de imprensa, pela voz do seu Secretário-Geral, João Dias da Silva, uma ação de contestação, na for-
ma de um Plenário de Dirigentes da FNE, por “Mais Qualidade na Educação com Profissionais Reconhecidos e 
Valorizados”, que decorreu no dia 18 de abril de 2017, pelas 15h00, em Lisboa, no qual se aprovaram outras formas 
de intervenção pública que se revelarem necessárias.

Na base da contestação da FNE está a consideração de que tardam medidas de valorização dos profissionais da edu-
cação, cansados de promessas não cumpridas, do arrastamento de situações de desvalorização e desconsideração.
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Por isso, o Governo deve ser claro quanto à resolução dos problemas sistematicamente identificados pela FNE e pe-
los seus Sindicatos, promovendo os processos negociais que forem necessários, com calendários bem precisos. 
Neste sentido, torna-se necessário:

- que o ME garanta a efetivação do - e ainda contabilizando o tempo - que o ME garanta a implementa-
descongelamento das carreiras e dos intervalos letivos, em todos os ção de processos de debate am-
do acesso aos níveis remunerató- setores de ensino, dentro da com- plamente participados com vista à 
rios superiores, integrando a con- ponente letiva dos docentes; introdução da flexibilidade curri-
tagem do tempo de serviço até cular, nomeadamente em termos 
agora não contabilizado, e promo- - bem como definindo a conversão da sua operacionalização, para o 
vendo a revisão das injustiças que das horas de redução ao abrigo do que têm de ser garantidos os re-
decorreram dos procedimentos artigo 79.º do ECD em horas desti- cursos e os apoios que a permi-
de transição de carreira ocorridos nadas à componente individual de tam, independentemente do cará-
desde 2008; trabalho; ter experimental que possa ter no 

próximo ano letivo, mas que exige 
- que o ME assuma a determina- - e também determinando a apli- que a generalidade das escolas se 
ção de mecanismos específicos de cação do calendário escolar do prepare para a sua implementa-
acesso à aposentação, com reco- Ensino Básico à Educação Pré- ção futura;
nhecimento do especial desgaste Escolar, conforme recomendação 
que a profissão docente implica, da Assembleia da República; - que o ME defina os conteúdos 
garantindo o direito à aposenta- funcionais dos trabalhadores não 
ção com 36 anos de serviço, inde- - que o ME garanta uma efetiva docentes como passo essencial pa-
pendentemente da idade; abertura de quadros de escola e ra o estabelecimento das carreiras 

agrupamento de escola, respon- especiais de trabalhadores não do-
- que nos despachos de organiza- dendo a uma lógica de atribuição centes;
ção do ano letivo e de matrículas às escolas dos recursos que são in-
sejam definidos claramente: dispensáveis para permitir a cons- - que o ME assegure uma correta 

trução de percursos de sucesso pa- revisão da Portaria que define o re-
- os números limite de alu- ra todos os alunos; gime de rácios para trabalhadores 
nos/turmas/níveis por professor, não docentes nas escolas, proce-

- que o ME garanta o envolvimento dendo à afetação às escolas dos 
- as atividades que integram a com- das organizações sindicais na de- que forem necessários ao seu fun-
ponente letiva e a componente terminação do quadro de transfe- cionamento regular;
não letiva, bem como os mecanis- rência de competências para os 
mos para a sua contabilização, Municípios, na área da Educação, - que o ME assuma a determina-
com a garantia do pleno respeito em simultâneo com a determina- ção de condições de concretização 
pelo tempo de trabalho individual; ção do quadro de reforço da auto- do direito à formação contínua fi-
 nomia das escolas e dos seus pro- nanciada.

fissionais;
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Conferência de imprensa da FNE após Secretariado Nacional
 
Não queremos um Ministro da Educação refém das Finanças 

Do resultado do trabalho que sis- não é gasto com a realização de ati- carreira voltará a haver novo adia-
tematicamente fazemos de visitas vidades pedagógicas. Que não mento. E isto é impossível que pos-
às escolas e do contacto com os tra- têm tempo para a sua preparação sa acontecer. 
balhadores notamos que há um para as aulas, para as avaliações e 
forte sentimento de desvaloriza- que gastam o seu tempo num con- É preciso garantir também que as 
ção e de desconsideração relativa- junto de outras atividades que pessoas têm a consideração plena 
mente aos profissionais da área da lhes são impostas pela Adminis- do tempo de serviço que foi perdi-
educação. Sentem que há um ar- tração, seja a Administração mais do até agora. Que seja contabiliza-
rastamento, um tardar de deci- distante, central, seja a Adminis- do quer para concursos, quer para 
sões que eram desejadas, que lhes tração das escolas, com perda da- o desenvolvimento da carreira. 
tinham sido prometidas, e que con- quilo que deveria ser o seu tempo Mas também sentem que aquilo 
tinuam afinal adiadas.  É este sen- essencial. que tem sido dito por tantos, que é 
timento de desconsideração que o especial desgaste da profissão, 
as pessoas sentem relativamente Mas ao mesmo tempo que as pes- que deveria merecer condições es-
à sua vida pessoal, em relação à soas têm este sentimento mais pecíficas de acesso à aposentação, 
sua vida profissional. próximo de desvalorização e des- também continua por ter concre-

consideração ainda sentem que a tização. Tanto  discurso que tem si-
Os professores continuam a sentir promessa do descongelamento do realizado sobre medidas espe-
que muito daquilo que se lhes pe- das progressões continua por cum- ciais de acesso à aposentação para 
de que façam nas escolas não tem prir. Que está mais uma vez adia- os professores, em virtude do seu 
que ver tantas vezes com aquilo da, e sentem que hoje se não desgaste especial profissional, con-
que é o essencial da sua atividade atuam para fazer sentir que não se tinuam por resolver.
profissional. Muito do seu tempo pode adiar mais a progressão em 
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Mas há outras questões que se acu- que vai ser feita a flexibilização cur- aos profissionais da educação, rela-
mulam. O concurso de docentes, a ricular de que tanto se fala; como é tivamente àquilo que é o descon-
revisão da legislação, e a vincula- que vai ser feita a transferência de gelamento das progressões em 
ção que vai haver de um conjunto competências para os municípios carreira, àquilo que é o acesso à 
de profissionais que têm acumula- na área da educação; são até notí- aposentação em condições espe-
do contratações sucessivas não cias que admitem que haja recon- ciais.
responde àquilo que são os direi- figurações das carreiras especiais, 
tos dos professores. Aquilo que é a para evitar o impacto do descon- Mas também quisemos saber co-
norma-travão continua aquém da- gelamento das progressões em mo é que vai ser a organização do 
quilo que era a obrigação do carreira.       tempo de trabalho dos professo-
Governo garantir. E o número de   res no futuro; como é que vai ser a 
professores que vincula através do Era importante que da parte do distribuição do trabalho dos pro-
regime extraordinário de integra- Ministério da Educação houvesse fessores na componente letiva, na 
ção é muito inferior àquele que um sinal claro relativamente à ga- componente não letiva, o respeito 
corresponde ao número de pro- rantia do descongelamento das pelo tempo individual de trabalho. 
fessores que tem direito a esta vin- carreiras e do acesso aos níveis re- Como é que vai ser a questão dos 
culação por acumularem sucessi- muneratórios superiores, inte- intervalos para os professores do 
vamente contratações. grando a contagem do tempo de primeiro ciclo, como é que vai ser 

serviço que foi perdido até agora. feita a aplicação do calendário da 
Mas também nas nossas escolas Que o Ministério da Educação as- educação pré-escolar. E aquilo que 
continuam a faltar assistentes ope- sumisse que os professores têm di- nós não tivemos foi respostas con-
racionais. Ao longo deste ano leti- reito a condições especiais de apo- cretas a nenhuma destas ques-
vo, a situação de insuficiência de sentação, por causa do seu des- tões.  
assistentes operacionais foi uma gaste profissional. 
marca permanente. Temos um Precisamos pois de um ME que se-
ano letivo que está a terminar o E aquilo que nós vimos, nós ouvi- ja amigo dos profissionais da edu-
seu segundo período e em que con- mos, nas respostas que o Ministro cação.
tinua a haver serviços que estão a da Educação (ME) nos deu é que o 
funcionar limitadamente, ou ser- ME é refém do Ministro das João Dias da Silva
viços que não estão a ser disponi- Finanças, que não tem capacidade Secretário-Geral da FNE
bilizados nas escolas por insufi- par dar respostas aos professores, 
ciência de assistentes operacio-
nais. E que nada está a ser feito até 
agora para que haja um reforço pa-
ra o próximo ano letivo. E referi-
mos também a insuficiência de psi-
cólogos, que são importantíssi-
mos numa escola de qualidade.

Mas há ainda notícias que colo-
cam as pessoas num ambiente de 
profunda incerteza em relação ao 
futuro: é a incerteza sobre como é 

 
 
Queremos um ME amigo dos Professores
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Plenário de 18 de abril, em Lisboa: 
 
Sinal verde para todas as formas de luta

Para dar expressão ao compromis- com uma surdez atroz. É o conge- dar respostas a todos estes ata-
so de todos para uma ação coleti- lamento de carreiras, as questões ques à sua condição.  
va, em prol da valorização de to- relacionadas com o tempo de tra-
dos os profissionais da educação, balho, os contínuos abusos na “Chegou o momento de endure-
a FNE levou a cabo um Plenário de componente não letiva, são as con- cer o discurso reivindicativo”, vin-
Sindicatos, que decorreu na tarde dições de aposentação, a injustiça cou José Ricardo (Presidente do 
de 18 de abril de 2017, no dos concursos, é o número de alu- SPZC). “Se o diálogo não traz resul-
Auditório da UGT, em Lisboa. nos por turma, os níveis por pro- tados há que passar à luta”. Em sua 
“Estamos aqui para exteriorizar fessor, a flexibilidade curricular, o opinião, “perdemos direitos ao 
um grande sentimento de insatis- rejuvenescimento do corpo do- longo de quatro décadas e quere-
fação”, disse João Dias da Silva, nas cente, são os conteúdos funcio- mos um ponto final nisto. 
suas palavras iniciais. “Estamos nais nos não docentes ou a abertu- Precisamos de convergência”. 
cansados de esperar, não quere- ra de lugares de quadro. Josefa Lopes (Presidente do 
mos esperar mais”. SDPSul) referiu, por seu lado, que 

É no fundo uma total desconside- “somamos derrotas desde 2005” e 
Na verdade, e perante uma onda ração e desvalorização dos profis- que “a carreira docente tem sido 
nacional de insatisfação, o sionais da educação, que tarda em muito maltratada”. 
Ministério da Educação responde 
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José Eduardo Gaspar (Presidente  perdemos nestes últimos anos” e Na sua nota final, João Dias da 
do SDPA) sublinhou que “vamos Jorge Santos (Presidente da FNE) Silva salientou que a massa que 
ser capazes de trazer credibilidade acentuou que “a palavra dada não uniu todas as intervenções foi a de 
às nossas carreiras”, enquanto foi honrada”. que “não há educação de qualida-
Cristina Ferreira (Presidente do de sem profissionais valorizados e 
STAEE SuI RA) salientou que “nes- No plenário intervieram vários ati- reconhecidos”, não adormecemos 
tes 42 anos não houve um olhar sé- vistas sindicais, que deixaram men- e o governo “tem que assumir com-
rio e profundo sobre a Educação”. sagens bem gritantes da atual con- promissos com os profissionais 
Gilberto Pita (Presidente do dição docente e não docente, tais das nossas escolas”. Nas palavras 
SDPM) foi mais duro nas suas críti- como os professores estão priva- do Secretário-Geral da FNE, “é pre-
cas: “Fomos vilipendiados e rou- dos de vida para além da escola, é ciso recriar a esperança” e “é pre-
bados pelo Estado e estamos a per- tempo de dizer basta, queremos ciso mudar e termos respostas”. 
der o sangue do nosso país, que mais democracia na gestão das es-
são os jovens”. colas, temos que acabar de uma O Plenário aprovou uma moção de 

vez por todas com as ultrapassa- docentes e uma moção de não do-
Lucinda Manuela (Presidente do gens, chega de burocracias que na- centes, ambas por unanimidade e 
SPZN) foi sucinta e acutilitante: “As da têm que ver com os nossos con- aclamação. Não restam dúvidas 
duas moções dizem bem o quanto teúdos funcionais. que os profissionais da educação 

estão cheios de esperar.
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Professores no limite

Considerando que as políticas desen- Considerando que o novo regime de congelamento das progressões e tor-
volvidas na área da Educação não têm concursos de docentes e a Portaria de ná-las ainda menos atrativas; 
reconhecido nem valorizado adequa- integração extraordinária de docen-
damente os profissionais do setor; tes ficaram muito aquém do que eram Considerando que não há informação 

as expetativas de milhares de docen- suficiente nem clara sobre o processo 
Considerando que estes profissionais tes que tem garantido o funciona- designado de flexibilização curricular 
não aceitam que se continue a adiar o mento regular das escolas, para além e o impacto que esta poderá vir a ter 
cumprimento das promessas que lhes de não cumprirem o direito que assis- nas condições de trabalho dos profes-
foram feitas em termos de desconge- te a estes docentes na sequência de sores e na sua profissionalidade; 
lamento de carreiras, de melhores contratações sucessivas; 
condições de trabalho e de expetati- Considerando que há escassez de in-
vas de uma aposentação digna; Considerando que surgem notícias so- formação sobre o conteúdo da trans-

bre eventuais reconfigurações das car- ferência de competências para os 
reiras que viriam retirar efeitos do des- Municípios. 

Moção aprovada por unanimidade e aclamação por cerca de 200 dirigentes e ativistas sindicais dos Sindicatos da FNE, reuni-
dos em Lisboa no dia 18 de abril de 2017.

PROFESSORES NÃO ADIAM EXIGÊNCIAS!
PELA VALORIZAÇÃO DA CARREIRA DOCENTE
POR MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO
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Todos os Docentes dos Sindicatos da 
FNE, reunidos em Lisboa no dia 18 de 
abril de 2017, na sede da UGT, reivin-
dicam:

Os docentes dos Sindicatos que inte-
gram a FNE, reunidos em Lisboa no 
dia 18 de abril de 2017, recomendam 
ao Secretariado Nacional e ao 
Conselho Geral da FNE que determi-
nem todas as formas de luta que fo-
rem necessárias, nomeadamente a 
realização de greve ou greves, in-
cluindo a sua concretização em con-
vergência com outras organizações 
sindicais, se da parte do Governo não 
forem assumidos compromissos cla-
ros e definido um calendário para a 
sua operacionalização em relação à 
resolução dos problemas identifica-
dos.     

- que seja valorizada a componente de - que o ME garanta uma efetiva aber-
trabalho individual, como essencial tura de quadros de escola e agrupa-
para um desempenho profissional de mento de escola, respondendo a uma 
qualidade, e que sejam previstos me- lógica de atribuição às escolas dos re-
canismos de substituição da atividade cursos que são indispensáveis para 

 - que o Governo assuma, pelas medi- letiva, na sequência do especial des- permitir a construção de percursos de 
das políticas que adotar, a renovação gaste que a profissão docente implica; sucesso para todos os alunos; 
do respeito, do prestígio e da valoriza-
ção do empenho e do esforço profis- - que nos despachos de organização - que o ME garanta o envolvimento 
sional de todos os Docentes; do ano letivo e de matrículas para o en- das organizações sindicais na deter-

sino básico e secundário sejam clarifi- minação do quadro de transferência 
- que o ME e o MCTES garantam o des- cados: de competências para os Municípios, 
congelamento das carreiras e do aces- na área da Educação, em simultâneo 
so aos níveis remuneratórios superio- a) O número limite de alunos/turmas/ com a determinação do quadro de re-
res dos docentes que têm ao seu ser- níveis por professor; forço da autonomia das escolas e dos 
viço, integrando a contagem do tem- seus profissionais; 
po de serviço até agora não contabili- b) As atividades que integram a com-
zado; ponente letiva e a componente não le- - que o ME garanta a implementação 

tiva, bem como os mecanismos para a de processos de debate amplamente 
- que o ME promova a revisão das in- sua contabilização, com a garantia do participados com vista à introdução 
justiças que decorreram dos procedi- pleno respeito pelo tempo de traba- da flexibilidade curricular, nomeada-
mentos de transição de carreira ocor- lho individual, essencial para as tare- mente em termos da sua operaciona-
ridos desde 2008 e que o MCTES asse- fas de preparação do trabalho com os  lização, para o que têm de ser garanti-
gure o cumprimento integral dos di- alunos, e para as atividades de forma- dos os recursos e os apoios que a per-
reitos dos docentes e investigadores, ção e investigação; mitam, independentemente do cará-
eliminando todas as situações de in- ter experimental que possa ter no pró-
justiça e precariedade; c) A contabilização dos intervalos leti- ximo ano letivo, mas que exige que a 

vos como tempo integral da compo- generalidade das escolas se prepare 
- a dotação dos quadros das escolas nente letiva dos educadores e profes- para a sua implementação futura;   
com os docentes essenciais para esco- sores de todos os setores de ensino; 
las de qualidade que promovam o su-
cesso de todos os alunos; d) A conversão das horas de redução 

ao abrigo do artigo 79.º do ECD em ho-
- o rejuvenescimento do corpo docen- ras destinadas única e exclusivamente 
te das nossas escolas, em todos os ní- à componente individual de trabalho; 
veis de ensino; 

e) A aplicação do calendário escolar 
- a eliminação da precariedade que do Ensino Básico à Educação Pré-
continua a marcar a vida profissional Escolar, conforme recomendação da 
de milhares de docentes e investiga- Assembleia da República; 
dores; 

f) A eliminação dos procedimentos 
- que o ME e o MCTES assumam a de- meramente burocráticos que conti-
terminação de mecanismos específi- nuam a pesar sobre os professores, re-
cos de acesso à aposentação, com re- duzindo o seu tempo de trabalho com 
conhecimento do especial desgaste e por causa dos alunos; 
que a profissão docente implica, ga-
rantindo o direito à aposentação com g) A consideração em sede de IRS da 
36 anos de serviço, independente- compensação das deslocações reali- Lisboa, 18 de abril de 2017
mente da idade; zadas para e do local de trabalho. 

- que o tempo de atividade profissio-
nal docente esteja fundamentalmen-
te ligado a atividades pedagógicas; 

Moção aprovada por unanimidade e aclamação por cerca de 200 dirigentes e ativistas sindicais dos 
Sindicatos da FNE, reunidos em Lisboa no dia 18 de abril de 2017.



Trabalhadores Não Docentes exigem a sua 
valorização, por uma educação de qualidade.

- que o ME assegure uma correta revi-
são da Portaria que define o regime 
de rácios para trabalhadores não do-
centes nas escolas, procedendo à afe-
tação às mesmas dos que forem ne-
cessários ao seu funcionamento regu-
lar; 

- que o ME garanta a abertura de con-
cursos para Coordenadores Técnicos 
e de Assistentes Operacionais;     

- que o ME assuma a determinação de 
condições de concretização do direito 
à formação contínua financiada pelo 
Orçamento do Estado.   

Considerando que as políticas desen- tórios dos trabalhadores que tem ao 
volvidas na área da Educação não têm seu serviço, 
reconhecido nem valorizado adequa-
damente os profissionais do setor; - que o ME garanta o envolvimento 

das organizações sindicais na deter-
Considerando que continua a ser insu- minação do quadro de transferência 
ficiente o número de trabalhadores de competências para os Municípios, 
não docentes para garantirem plena e na área da Educação, em simultâneo 
eficazmente o funcionamento das es- com a determinação do quadro de re-
colas; forço da autonomia das escolas e dos 

seus profissionais; 
Considerando que há escassez de in-
formação sobre o conteúdo da trans- - que o ME defina os conteúdos fun-
ferência de competências para os cionais dos trabalhadores não docen-
Municípios. tes como passo essencial para o esta-

belecimento das carreiras especiais 
destes trabalhadores; 

Lisboa, 18 de abril de 2017

- que o ME garanta a efetivação do des-
congelamento dos níveis remunera-

Os dirigentes e ativistas sindicais dos 
Sindicatos que integram a FNE, reuni-
dos em Lisboa no dia 18 de abril de 
2017, recomendam ao Secretariado 
Nacional e ao Conselho Geral da FNE 
que determinem todas as formas de 
luta que forem necessárias, nomea-
damente o recurso à greve, incluindo 
a sua concretização em convergência 
com outras organizações sindicais, se 
da parte do Governo não forem assu-
midos compromissos claros e defini-
do um calendário para a sua concreti-
zação em relação à resolução dos pro-
blemas identificados.     

Os dirigentes e ativistas sindicais dos 
Sindicatos que integram a FNE, reuni-
dos em Lisboa no dia 18 de abril de 
2017, reivindicam: 

Moção aprovada no Plenário de sindicatos da FNE, realizado no dia 18 de abril em Lisboa.

TRABALHADORES NÃO DOCENTES 
EXIGEM A SUA VALORIZAÇÃO 

POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE  

Moção aprovada por unanimidade e aclamação por cerca de 200 dirigentes e ativistas sindicais dos 
Sindicatos da FNE, reunidos em Lisboa no dia 18 de abril de 2017.
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A revisão global do contrato coleti- trabalho nos últimos anos, cele- sua aplicação mais geral e aumen-
vo entre a Associação dos brando ou revendo contratos cole- tam o risco de criação de vazios ne-
Estabelecimentos de Ensino tivos, em que as partes consegui- gociais que podem, a prazo, con-
Particular e Cooperativo — AEEP e ram, com capacidade de diálogo e duzir a um esvaziamento do espa-
a FNE — Federação Nacional da talento negocial, criar soluções de ço da contratação coletiva que, pe-
Educação e outros, publicado no equilíbrio que lhes permitiram ir lo contrário, se pretende redina-
Boletim de Trabalho e Emprego além do regulado no Código do mizar tendo em vista uma melhor 
(BTE) n.º 29/2015, é considerado, Trabalho, criando instrumentos de articulação entre os níveis setorial 
no documento “Mais crescimen- regulamentação coletiva mais ade- e de empresa. 
to, Melhor emprego, Maior igual- quados à realidade dos setores. 
dade – Programa Nacional de De um modo geral, assistimos nos 
Reformas 2016” (PNR) ,  do Segundo nota o PNR 2016, num ca- últimos anos, em Portugal, a um re-
Governo português, “um exemplo pítulo dedicado à Evolução Salarial cuo significativo da negociação co-
de contrato coletivo inovador” e e Contratação Coletiva, a evolução letiva e do seu dinamismo, ainda 
“um caso paradigmático de que é dos salários em Portugal decorre que os dados mais recentes, tanto 
possível fazer negociação coletiva da negociação coletiva e da nego- em instrumentos como em traba-
elaborada e complexa com o atual ciação individual entre emprega- lhadores abrangidos, mostrem 
regime vigente”, onde para além dores e trabalhadores. Nos últi- uma ligeira recuperação. 
“de um regime de adaptabilidade mos anos foram introduzidas re-
foi também acordado um regime formas nos mecanismos de fixa- O elogio do programa Nacional de 
de avaliação” (pág.40). ção dos salários, com o objetivo de Reformas 2016 à capacidade de 

promover a negociação à escala diálogo social e talento negocial 
O PNR 2016 sublinha que alguns da empresa e evitar a recondução da FNE é mais um reconhecimento 
sindicatos e associações patronais automática de convenções. pelo nosso trabalho, em defesa 
conseguiram contrariar o ambien- dos profissionais da educação que 
te de aparente paralisação nego- Contudo, a dimensão das empre- representamos. 
cial, mesmo vivendo num clima de sas e as características do sistema 
crise e incerteza do mercado de de negociação coletiva limitam a 

Referência vem no Programa Nacional de Reformas 2016
 
Contrato coletivo entre a FNE 
e a AEEP considerado inovador



FNE na Cimeira Internacional 
da Profissão Docente

Decorreu em Edimburgo, na A delegação portuguesa visitou al- Portugal assumiu o compromisso 
Escócia, entre os dias 29 e 31 de gumas escolas onde foi possível de implementar medidas que me-
março de 2017, a 7 ª Cimeira Inter- constatar in loco a realidade do sis- lhorem a atratividade profissional 
nacional da Profissão Docente. tema educativo da Escócia. e procurem fomentar o rejuvenes-

cimento do corpo docente, bem 
Esta cimeira teve a particularidade Na assembleia, as discussões cen- como a autonomia dos docentes, 
de juntar à mesma mesa membros traram-se na importância da parti- quer a nível curricular, quer peda-
do Governo da área da Educação e cipação das organizações sindicais gógico e o desenvolvimento de um 
Organizações Sindicais represen- na definição das políticas educati- trabalho mais colaborativo entre 
tativas dos Professores dos dife- vas, no desenvolvimento profis- os professores.
rentes países participantes. sional dos docentes e nos cons-

trangimentos ao exercício da sua A próxima cimeira terá como anfi-
Portugal participou como convida- função, decorrentes quer do ex- trião Portugal e realiza-se em 
do pela primeira vez, num conjun- cesso de trabalho, quer das exi- Lisboa, em finais de março de 
to de vinte países, devido ao bom gências que são colocadas diaria- 2018.
desempenho dos alunos portu- mente aos professores.
gueses no PISA 2015. Jorge Santos

Presidente da FNE

A FNE, representada pelo seu Presidente Jorge Santos (segundo a contar da esquerda) entre a delegação 
portuguesa presente na cimeira de Edimburgo
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Compromisso da delegação portuguesa à 7ª Cimeira da Profissão Docente de Edimburgo. Todos os profissionais 
da Educação em Portugal esperam ansiosamente pela concretização destes objetivos
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Todos os anos, em março, os mi- gundo o corpo de conhecimentos nos podem ajudar a tornar as suas 
nistros da educação e os dirigen- da profissão e com a aceitação da ideias reais, como fortalecer a au-
tes sindicais dos sistemas educa- responsabilidade e da prestação tonomia profissional e uma cultu-
cionais mais eficientes e com me- de contas em nome da profissão. ra colaborativa, onde as grandes 
lhor desempenho no PISA encon- ideias são compartilhadas, refina-
tram-se para procurar maneiras A cimeira deste ano, realizada em das e emprestadas, e onde o aces-
de melhorar o estado da profissão Edimburgo, na Escócia, focou-se so ao financiamento e ao apoio 
docente. Enquanto na Finlândia o no modo como a educação poderá não financeiro ajudam tornar es-
ensino se tornou a profissão mais responder melhor às mudanças sas ideias realidade.
prestigiosa em outros países a nas exigências sociais e, ao mesmo 
situação é muito diferente. Na tempo, mais resiliente à mudança Singapura compartilhou a sua ex-
República Eslovaca, em França e política. Uma coisa é certa: quanto periência no estabelecimento de 
na Suécia apenas cinco em cada mais fraca for a profissão, mais vul- uma estrutura intermédia na pro-
100 professores concordam que o nerável será a educação nas deci- fissão que não é governo, mas go-
ensino é uma profissão valorizada sões políticas, e os profissionais vernança. Os Países Baixos tentam 
pela sociedade, enquanto na menos confiantes terão a noção desenvolver iniciativas políticas 
Croácia e em Espanha, os números de que, na verdade, os problemas através de um novo Fundo de 
são de menos de 10 em 100. que enfrentam dificilmente pode- Inovação para Professores, em 

rão ser resolvidos pela evidência e que os resultados não são avalia-
Ministros e líderes sindicais con- pela ciência. dos pelo governo, mas pelos pa-
cordam que o sucesso depende da res, que decidem quais os projetos 
apropriação da profissão. A mu- Mas os ministros compartilharam a terem financiamento. 
dança real não acontecerá sem bons exemplos de como os gover-
que os professores sejam agentes 
ativos de mudança. Quando os go-
vernos não conseguem envolver 
os professores na conceção das re-
formas, os professores não po-
dem e não ajudarão muito na im-
plementação dessas reformas. 
Isso tem a ver com a confiança do 
público nos profissionais e na pro-
fissão, com decisões tomadas se-

Cimeira de Edinburgo 
na visão da OCDE
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Estas são lições valiosas. Mas a ci- recrutamento. Só terão êxito se pu-
meira terminou com várias ques- derem tornar o ensino financeira-
tões não resolvidas. A  Nova mente e intelectualmente mais 
Zelândia sublinhou que para ga- atraente e se souberem abordar 
rantir excelentes resultados preci- questões relacionadas com a car-
samos de uma abordagem muito ga de trabalho e o bem-estar dos 
mais granular, tanto para os alu- professores. 
nos, como para a própria profissão 
docente. Não podemos ter profes- Líderes sindicais da Suécia, 
sores que perseguem uma missão Inglaterra e Nova Zelândia disse-
social e pessoal se a nossa aborda- ram-nos como os professores pre-
gem permanecer industrial. cisam de tempo - acima de tudo: 
Singapura demonstrou-nos que a mais tempo para se preparar, mais 
diferenciação profissional não é tempo para colaborar com os cole-
necessariamente sobre o salário, gas e fazer as coisas que eles que-
mas também pode ser sobre a rem fazer para melhorar as vidas 
oportunidade para o desenvolvi- dos seus alunos. 
mento profissional.

Dadas as limitações dos orçamen-
A cimeira também discutiu como tos públicos, precisamos encon-
conciliar o crescente impulso pú- trar formas mais inovadoras de uti-
blico para uma maior flexibilidade lizar as pessoas, espaços, tempo e 
e escolha na educação com o impe- tecnologia que já temos para res-
rativo de inclusão e responsabili- ponder a novos desafios.
dade pública, que os governos 
têm para com todos os seus cida- Andreas Schleicher – Diretor de 
dãos. Excelência e equidade são in- Educação e Competências da 
separáveis, mas a excelência não OCDE
resulta automaticamente em equi-
dade, nem o contrário. 4 abril 2017 

Os países também terão de encon-
trar melhores formas de conciliar 
o imperativo da inovação com a ne-
cessidade de estabilidade, coerên-
cia e equidade. Todos precisamos 
de desenvolver expetativas realis-
tas sobre o ritmo e a natureza das 
reformas. A Escócia lembrou-nos 
que é preciso tempo e paciência 
para compreender o impacto das 
medidas de reforma, para cons-
truir a confiança e desenvolver a 
capacidade necessária para avan-
çarmos para a próxima fase de de-
senvolvimento das políticas.

Muitos países estão também a ten-
tar resolver os graves desafios de 
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Documento base para a Cimeira de Edinburgo
 
Professores são prioridade na Educação

No entanto, os sistemas educacio-
nais que conseguiram melhorar os 
resultados dos alunos mostram-
nos que o caminho a seguir é fazer 
com que os professores sejam 
uma prioridade. Esta é também a 
mensagem de Andreas Schleicher 
no prefácio deste documento. Por 
isso, a adaptabilidade dos siste-
mas educativos e a sua capacidade 
de evoluir depende, em última 
análise, de permitir que os profes-
sores tenham condições de vida e 
de trabalho para transformar o 
que aprendem e transformar o mo-
do como aprendem os seus alu-
nos.

Isso requer um forte apoio dos go-
vernos e o acesso a formação para 
os professores, tanto antes de en-
trarem na profissão como depois, 
com novas formas de desenvolvi-
mento profissional que os ajudem 
a envolverem-se numa instrução 
mais direta e eficiente, que se 
adapte às necessidades e diversi-
dades das salas de aula. 

“ C a p a c i ta r  e  H a b i l i ta r  o s  Apropriados e, ainda, o Desafio da Os sistemas educacionais preci-
Professores  a  Melhorar  a  Excelência Sustentável e da sam de ter bom desempenho em 
Equidade e os Resultados para Equidade na Aprendizagem. duas dimensões: excelência e equi-
Todos” é o título do documento ba- dade. Vários países de alto desem-
se que Montserrat Gomendio, da Neles a OCDE reafirma que apesar penho em Educação conseguem 
OCDE, preparou, a partir de vários do aumento do financiamento e bons resultados em ambas, de-
relatórios da organização, para a de muitas reformas, a maioria dos monstrando que a excelência e a 
Cimeira da Profissão Docente, de sistemas educacionais ainda está equidade não são mutuamente ex-
março de 2017, em Edinburgo, na procurando formas de preparar clusivas.
Escócia. melhor os seus alunos para um 

mundo no qual a mudança tecno- Para isso, é necessário tomar medi-
O trabalho apresenta três capítu- lógica e a revolução digital estão das específicas para superar os fa-
l o s :  D e s e n v o l v i m e n t o  e  mudando a maneira como traba- tores que podem dificultar o de-
Aprendizagem Prof iss ional ,  lhamos, vivemos e nos relaciona- sempenho dos alunos, como o seu 
Garantir Estruturas de Educação mos uns com os outros. histórico socio-económico, a con-
Nacionais e o Ambiente Político dição de migrante e o género. 
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FNE e Associação de Solidariedade 
Social dos Professores celebram protocolo

A FNE e a ASSP - Associação de Solidariedade Social Assim sendo, todos ficam sujeitos às condições 
dos Professores celebraram um protocolo em 11 de previstas no Regulamento Interno das respetivas 
abril de 2017, comprometendo-se a desenvolver Residências, pagando uma jóia de entrada, sem 
relacionamentos de maior proximidade, tendentes a direito a retorno, igual ao valor da mensalidade que 
melhor servir e informar os Professores sobre o for estabelecida caso a caso e uma mensalidade 
essencial do trabalho que desenvolvem, dispondo-se adiantada.
a ASSP a possibilitar a utilização das suas Residências 
aos associados dos Sindicatos da FNE. A FNE compromete-se a dar a conhecer aos seus 

associados o Protocolo agora assinado e as quatro 
A ASSP é uma associação de Professores que tem residências que a ASSP possui em Carcavelos, 
como objetivo a prestação de serviços de natureza Setúbal, Aveiro e Porto e divulgará entre os seus 
social, humanitária e cultural aos professores seus associados as iniciativas organizadas pela ASSP. Por 
associados e familiares, sendo detentora de quatro seu lado, a ASSP deverá divulgar as iniciativas da FNE 
Residências de Professores, situadas em Carcavelos, e dos seus Sindicatos. 
Setúbal, Aveiro e Porto. Nos termos do Protocolo, os 
associados da associação têm prioridade no acesso O protocolo tem a validade de um ano, podendo ser 
às Residências, garantindo-se aos associados dos renovado por iguais e sucessivos períodos.
Sindicatos da FNE a aplicação de preços idênticos aos 
dos associados da ASSP, de acordo com as condições 
de acesso estabelecidas.
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Contributos da FNE para a alteração do despacho
que determina o calendário escolar 

A FNE enviou ao Diretor Geral da Sobre esta matéria a FNE entende 
Educação os seus contributos na pronunciar-se a dois níveis. Num 
continuação da nossa manifesta- primeiro nível, apresentamos al-
ção de interesse no caso da con- guns contributos e sugestões que 
sulta pública sobre o calendário es- devem ser apreciados no quadro 
colar. Eis o seu teor: de uma decisão mais aprofundada 

sobre esta matéria, uma vez que a 
Sem prejuízo dos contributos urgência de emitir legislação so-
enviados nesta sede de procedi- bre esta questão não permite um 
mento de consulta pública, enten- tratamento mais alargado e apro-
demos que sobre esta matéria o fundado. 
Ministé-rio da Educação deveria Num segundo nível, deixamos al-
agendar reuniões com os sindica- gumas considerações e sugestões 
tos nas quais fosse possível discu- que deverão ser ponderadas no en-
tir as várias soluções e possíveis al- quadramento que este ano ainda 
terações a introduzir na lógica de deverá ser estabelecido sobre este 
organização do calendário escolar. assunto. 

A matéria da organização do tempo escolar é sensível de políticas educativas de amplo consenso nacional, 
e complexa, merecendo uma análise aprofundada, para serem estáveis e duradouras. 
até porque interfere com a qualidade dos processos 
de ensino-aprendizagem. A organização do tempo escolar deve questionar solu-

ções que têm sido adotadas e propor novas articula-
Não podem ser pressupostos de redução de custos a ções, uma vez que entendemos que se deve estudar 
sobreporem-se às duas preocupações que devem o que é mais adequado para bons processos de ensi-
prevalecer em relação a esta matéria: quais são as no-aprendizagem, em termos, nomeadamente de:
boas condições para ensinar; quais são as boas condi-  
ções para aprender. - número de dias de atividade letiva; 

É por isso que propomos que seja constituído um gru- - número de dias e localização no tempo das inter-
po de trabalho multidisciplinar e com participação rupções da atividade letiva, prevendo soluções flexí-
dos parceiros sociais que, com base em estudos veis que incorporem interrupções determinadas a ní-
nacionais e internacionais, possa apresentar um con- vel nacional e outras que possam ser determinadas 
tributo que venha a ser considerado no âmbito pela própria escola; 

I – CONTRIBUTOS E SUGESTÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO TEMPO ESCOLAR
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- Sendo o direito a férias irrenunciável, o calendário férias no final do seu contrato, não sendo obrigados 
escolar e de exames deverá assegurar que os profes- ao gozo das mesmas nas interrupções letivas. 
sores avaliadores possam gozar as suas férias, uma 
vez que se verifica um prolongamento da classifica- - O calendário escolar deverá prever a possibilidade 
ção de exames durante o mês de agosto, o que im- de paragem das atividades letivas para a realização 
possibilita alguns docentes de usufruírem deste das avaliações intercalares, se a escola as quiser pro-
direito. mover, não se aceitando a sua realização, ao fim da 

tarde e noite, durante as atividades letivas, uma vez 
A mesma situação se coloca no caso dos docentes que tal situação provoca uma enorme sobrecarga de 
que integram o secretariado de exames. Se porven- trabalho nos docentes e nos não docentes, repercu-
tura, o gozo total de férias for de todo inviável deverá tindo-se na qualidade do seu trabalho. 
proceder-se ao pagamento das férias não gozadas, 
conforme determina a lei. - As interrupções letivas devem ocorrer em simultâ-

neo em todos os níveis de ensino, nomeadamente na 
- Os docentes a exercer funções nas atividades de en- educação pré-escolar, assim como para os técnicos 
riquecimento curricular devem ter direito ao gozo de especializados. 

II – CONTRIBUTOS E SUGESTÕES PARA O DESPACHO PARA O ANO LETIVO DE 2017/2018

- número de horas de aula e de outras atividades por tempo”, precisamente a propósito da organização do 
dia, por semana e por ano; tempo de trabalho de aprendizagem dos alunos co-

mo recurso educativo chave para o sucesso, o qual 
- a localização no horário de determinadas discipli- contém uma interessante revisão de literatura sobre 
nas. esta matéria e que deveria ser tida em consideração 

no âmbito do Grupo de Trabalho anteriormente suge-
Vale a pena refletir ainda sobre se se deve manter a rido. 
atual organização do ano letivo em três “trimestres”, 
aos quais estão associadas práticas burocráticas de Considera-se também essencial promover uma revi-
avaliação de alunos, que podem ser substituídas por são da organização do tempo de trabalho dos docen-
outras metodologias e com outros suportes e calen- tes, o qual tem visto reduzir a sua componente peda-
dários. gógica, o que claramente desvirtua o que deve ser a 

ocupação mais significativa do tempo de trabalho do-
Ainda recentemente o Conselho Nacional de cente. 
Educação publicou o estudo “Organização escolar – o 
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Em audição pública no Parlamento
 
O pensamento da FNE sobre a escola inclusiva

no sentido de uma verdadeira equida- Neste sentido é necessário um con-
de educativa, que garanta, na realida- junto de apoios e de serviços para sa-
de, uma igualdade tanto no acesso co- tisfazer todas as necessidades espe-
mo nos próprios resultados dos alu- ciais dentro da escola. A educação é 
nos. um direito básico reconhecido a todos 

os seres humanos, sendo que alguns, 
Refere a Lei de Bases do Sistema pelas suas especiais fragilidades, ne-
Educativo que “todos os portugueses cessitam de apoio para conseguirem 
têm direito à educação e à cultura, atingir um nível de educação e desen-
nos termos da Constituição”. Por seu volvimento condigno.
lado, a Declaração de Salamanca 

Uma delegação da FNE constituída (1994) sublinha que o “princípio fun- Outros documentos têm vindo a 
por Fátima Carvalho (SPZC), Maria damental das escolas inclusivas con- apoiar a implementação e consolida-
Luísa Martins (SPZN) e Paulo siste em todos os alunos aprenderem ção do conceito de inclusão, como a 
Fernandes (SDPSul), participou na rea- juntos, sempre que possível, indepen- Convenção das Nações Unidas dos 
lização de Audição Pública sobre "Que dentemente das dificuldades e das di- Direitos das Pessoas com Deficiência 
mudanças para uma escola e uma soci- ferenças que apresentem”. (2006), que põe o foco na necessida-
edade verdadeiramente inclusivas? de dos Estados membros se compro-
Testemunhos de vivências da escola- Na visão desta Declaração, as escolas meterem a implementar um sistema 
ridade por parte de alunos com NEE" devem reconhecer e satisfazer as ne- de educação inclusivo. 
(Audição Parlamentar Nº 5-GT-EE- cessidades diversas dos seus alunos, 
XIII), promovida pelo Grupo de adaptando-se aos vários estilos e A Escola Inclusiva surge com especial 
Trabalho da Educação Especial, que ritmos de aprendizagem, de modo relevo na sequência da Declaração de 
decorreu na Assembleia da República, que garantam um bom nível de edu- Salamanca, que prevê serem as esco-
em 5 de abril de 2017. cação para todos, através de currícu- las regulares o meio por excelência de 

los adequados, de uma boa organiza- combate contra atitudes discriminan-
A escola inclusiva é uma das grandes ção escolar, de estratégias pedagógi- tes, criando comunidades abertas e 
preocupações da FNE, sendo por isso cas, de utilização de recursos e de solidárias, construindo uma socieda-
a alteração ao Decreto-Lei nº 3/2008 uma cooperação com as respetivas co- de inclusiva e atingindo a educação pa-
uma das suas grandes reivindicações, munidades. ra todos com equidade.

Nesta audição pública no Parlamento, 
a FNE aludiu ao papel dos atores prin-
cipais nesta luta por uma escola inclu-
siva, passando pela criança e o jovem, 
a família, os professores das turmas re-
gulares, os professores de educação 
especial, os terapeutas, intérpretes, 
médicos, e psicólogos, as escolas, as 
escolas de referência (alunos cegos e 
com baixa visão, educação bilingue de 
alunos surdos, intervenção precoce 
na infância), as unidades de ensino es-
truturado (perturbações do espetro 
do autismo), unidades de apoio espe-
cializado (multideficiência e surdoce-
gueira congénita), os centros de re-
cursos para a inclusão (CRI) ou os cen-
tros de recursos TIC para a educação 
especial. 

Fátima Carvalho (SPZC)
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Recomendações a montante
Do DL nº 3/2008

Propostas de alteração

de educação especial; o investimento normativo 1-H/2016, quanto à redu-
em recursos humanos com a coloca- ção de turmas ficar dependente do 
ção atempada de terapeutas da fala e acompanhamento e permanência des-
terapeutas ocupacionais, psicólogos, tes alunos na turma em pelo menos 60 A respeito de recomendações a mon-
intérpretes (LGP – Língua Gestual % do tempo curricular e ainda uma ma-tante do Decreto-Lei nº 3/2018, a FNE 
Portuguesa), formadores, docentes ior oferta formativa para os alunos refere que se repensem políticas de in-
especializados e outros técnicos espe- que estão a terminar o ensino secun-clusão que favoreçam mudança de 
cializados, seja nos Agrupamentos de dário e em transição para a vida ativa.mentalidades e atitudes, na escola e 
Escola, nas Escolas de Referência, nas na sociedade, de forma que se permi-
Unidades de Ensino Estruturado, nas ta que todas as crianças e jovens de-
Unidades de Apoio Especializado e senvolvam as suas potencialidades e 
nos CRIs ou a consequente abertura adquiram competências que lhes per- Quanto a alterações ao Decreto-Lei 
de vagas de acordo com as reais ne-mitam uma verdadeira inclusão no nº 3/2008 a FNE realça a necessidade 
cessidades nos grupos 9101, 9202 e mundo do trabalho e na vida social e de se adequar os critérios de elegibili-
9303.colocar, em diploma próprio, as várias dade de alunos/as, tendo em conta os 
 áreas de intervenção, tais como problemas de baixa frequência e alta 
A FNE considera ainda de importância Dificuldades Específicas de Aprendi- intensidade e problemas de alta fre-
primordial o investimento em equipa-zagem, Apoios Especializados, quência e baixa intensidade); a possi-
mentos informáticos, tecnologias de Necessidades Educativas Temporá- bilidade de conjugar a CIF (Classifica-
apoio, software educativo e recursos rias/Permanentes. ção Internacional de Funcionalidade) 
didáticos (material em carateres am- com outros instrumentos de avalia-
pliados, em braille; em formato digi-A isto devemos acrescentar a criação ção ou ainda a introdução de uma me-
tal, em áudio e materiais em relevo) e de uma rede sustentável de docentes dida intermédia entre as Adequações 
modificações nos espaços e mobiliá-dos apoios educativos, de forma que Curriculares Individuais e o Currículo 
rio que se mostrem necessárias; o de-haja respostas educativas (diversas Específico Individual (CEI).
senvolvimento de plataformas de par-das  Necess idades  Educat ivas  
tilha de instrumentos de avaliação e Especiais - NEE), para alunos com difi- Neste campo, a FNE reivindica ainda 
de boas práticas em educação inclusi-culdades de aprendizagem e com insu- que a transição dos alunos, com currí-
va; a constituição de equipas multidis-cesso, a que devemos juntar a integra- culo específico individual que fre-
ciplinares, que se articulem entre si e ção das DEA (Dificuldades Específicas quentam o ensino secundário, seja 
trabalhem em cooperação; o reforço de  Aprendizagem -  D is lex ia ,  acompanhada de forma que dê conti-
da coresponsabilização dos Diretores Disortografia, Discalculia, Disgrafia) nuidade ao seu percurso académico, à 
de Turma/Titulares de Turma e a orga-no diploma, assumindo, claramente, sua plena integração social e à sua in-
nização dos horários dos diferentes que as mesmas constituem NEE, ain- serção no mercado de trabalho, de-
profissionais ou a necessidade de for-da que possam merecer uma contex- pois de concluída a escolaridade obri-
mação inicial, especializada e contí-tualização específica, face a outras gatória (Revisão da Portaria 201-
nua para docentes, não docentes e mais significativas, nos domínios cog- C/2015); uma maior cooperação en-
técnicos. nitivo, motor e/ou sensorial. tre as escolas, instituições e empresas 

de forma que favoreça a integração so-
No seu pensamento sobre uma escola Para a FNE são ainda indispensáveis o cial do aluno com CEI e a sua integra-
verdadeiramente inclusiva a FNE de-investimento em todas as zonas do ção no mercado de trabalho; e por fim 
fende que se respeite a legislação que país em Equipas de Intervenção a certificação escolar dos alunos com 
define o número de alunos por turma Precoce, Escolas de Referência, CEI, de modo que permita uma me-
consagrado no Despacho normativo Unidades de Ensino Estruturado e lhor inserção na vida pós-escolar. 
1-H/2016 (“As turmas que integrem Unidades de Apoio Especializado, es-
alunos com NEE de caráter perma-tabelecendo parcerias adequadas 
nente… são constituídas por 20 alu-com os Centros de Recursos para a 
nos, não podendo incluir mais de dois Inclusão, combatendo assim as assi-
alunos nestas condições”); que se metrias regionais e permitindo uma 
equacione o plasmado no Despacho maior equidade de acesso às medidas 

http://www.canal.parlamento.pt/?ci
d=1850&title=gt-educacao-especial-
audicao-publica-que-mudancas-
para-uma-escola-e

23

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1850&title=gt-educacao-especial-audicao-publica-que-mudancas-para-uma-escola-e


A mobilidade dos trabalhadores 
em funções públicas

O INA – Direção-Geral da Qualificação dos Neste sentido, existe a necessidade de distinguir as di-
Trabalhadores em Funções Públicas, de acordo com ferentes modalidades de mobilidade:
as competências previstas na sua lei orgânica e por 
força do Despacho 16107/2012, de 19 de dezembro, i – A Mobilidade na Categoria – o trabalhador em fun-
é quem tem vindo a exercer as funções de entidade ções públicas que muda de local de trabalho ou de ati-
gestora da mobilidade dos trabalhadores em funções vidade, mantendo a sua carreira e categoria;
públicas, previsto na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LFTP) nomeadamente nos artigos ii – A Mobilidade Inter-Categorias – o trabalhador em 
92º a 100º e 153º (remuneração), desde então para funções públicas que mantém a sua carreira mas mu-
cá. da de categoria, de que são exemplos os casos de um 

assistente operacional que passa a encarregado ope-
A necessidade de uma entidade gestora para a mobi- racional ou de um assistente técnico que passa a coor-
lidade infere-se, desde logo, do disposto no nº1 do ar- denador técnico;
tigo 92º supra referido e do facto incontornável de a 
mobilidade não se poder desassociar da conveniên- iii – A Mobilidade Intercarreiras – o trabalhador em 
cia para o interesse público, designadamente para si- funções públicas que passa a exercer funções distin-
tuações em que a economia, a eficácia e a eficiência tas das que correspondem à sua categoria de origem, 
dos órgãos ou serviços o imponham. O principal gran- desde que detenha titularidade de habilitação ade-
de objetivo do legislador foi, aqui, o de “reaprovei- quada ou exigida para o seu exercício, de que são 
tar” recursos humanos existentes e qualificados den- exemplos os casos de um Assistente Operacional que 
tro da função pública. passa a exercer as funções de um Assistente Técnico 

ou de Técnico Superior ou de um Assistente Técnico 
Assim temos que a mobilidade pode ser requerida pe- que passa a exercer funções de Técnico Superior. 
lo trabalhador, mas não deve ser deferida apenas no 
seu próprio interesse, mas em conciliação com um in- Em qualquer das modalidades supra identificadas, a 
teresse que é tido pelo legislador como um interesse mobilidade pode ser concretizada por acordo entre 
maior – o interesse público. os órgãos ou serviços de origem e destino, com ou 

sem acordo (artigo 95º LTFP) do trabalhador. 
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Face a tudo quanto ficou dito, se um trabalhador em 
funções públicas tem conhecimento da existência de 
um serviço de destino da sua conveniência que apre-
senta postos de trabalho previstos e não ocupados 
(artigo 30º, nº8 LTFP) e se este serviço de destino po- Trata-se de um aditamento à LTFP, o artigo 99º-A – 
de “recrutá-lo” em regime de mobilidade pela dura- Consolidação da mobilidade intercarreiras ou inter-
ção de 18 meses (artigo 97º LTFP) poderá ocorrer o in- categorias, que regulamenta isso mesmo – a possibi-
deferimento do serviço de origem? E este indeferi- lidade da consolidação, a partir de 1/1/2017, com a 
mento poderá vir a ser ultrapassado? condição da reunião de um conjunto de requisitos cu-

mulativos aí previstos. 
A exceção à dispensa do acordo do serviço de origem 
encontra-se regulamentada no artigo 96º da LTFP. No Esta é pois a grande novidade acerca do regime de 
entanto, esta exceção só se verifica quando a mobili- mobilidade de que tanto se fala e que todos espera-
dade opere para serviço ou unidade orgânica fora das mos ver concretizado – a consolidação da mobilidade 
áreas metropolitanas de Lisboa ou Porto e quando ha- passa a ser possível em todas as modalidades de mo-
jam decorrido seis meses sobre a recusa de acordo bilidade. 
do órgão ou serviço de origem, numa situação de mo-
bilidade relativa ao mesmo trabalhador, ainda que pa- Carina Silva
ra outro serviço de destino. Dirigente do STAEEZN

E conseguindo a sua mobilidade, o trabalhador em 
funções públicas poderá consolidá-la? 

Esta questão é pacífica quando se trata da modalida-
de de mobilidade na categoria, quer seja na mesma 
atividade ou em diferente atividade, quer dentro do 
mesmo serviço ou entre dois órgãos ou serviços (nº1 
do artigo 99º da LTFP). 

Já no que se refere às modalidades de mobilidade in-
tercategorias ou intercarreiras, a Lei remetia para 
uma Portaria que nunca veio a ser publicada, mas 
com a entrada em vigor do Orçamento de Estado de 
2017 (aprovado pela Lei 42/2016) o problema parece 
ter vindo a ser resolvido, embora todos continuemos 
expectantes quanto à sua concretização. 
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A FNE em seminário do EQAVET em Lisboa:
Melhorar a Educação e Formação Profissional

prestadores de formação na iden-
tificação de áreas e implementa-
ção de ações de melhoria de acor-
do com o EQAVET - A Fase de 
Revisão, Fechando o ciclo da 
Qualidade da Avaliação”.

Neste bloco temático foram apre-
sentadas as experiências de Itália 
e Finlândia. Seguidamente, os par-
ticipantes partilharam as suas ex-
periências de conceção de meca-
nismos de feedback (dos alunos e 
professores / formadores) e de uti-
lização dos dados obtidos, com vis-
ta a melhorar continuamente a 
oferta de EFP no âmbito do Plano 
Estratégico EQAVET 2016-2017, 

O Secretariado do EQAVET (Qua- ção e construção de planos de me- com base nas seguintes questões: 
dro de Referência Europeu de lhoria para tornar a oferta da EFP 1) Existem procedimentos para 
Garantia da Qualidade para a mais relevante para as necessida- feedback e revisão?; 2) Os resulta-
Educação e Formação Profissional des dos alunos e do mercado de dos / impactos dos processos de 
(EFP), da Comissão Europeia, em trabalho. avaliação são discutidos com as 
parceria com a Agência Nacional partes interessadas relevantes?; 
de Qualificação e Formação No início do debate foram coloca- 3) Como é recolhido e utilizado o 
Profissional (ANQEP) realizou, nos das as seguintes questões: 1) Os feedback dos alunos e professores 
dias 29 e 30 de março de 2017, na procedimentos/mecanismos de / formadores sobre os processos 
Escola de Hotelaria e Turismo de avaliação são definidos em todos de ensino e aprendizagem?; 4) As 
Lisboa, um debate para discussão, os níveis relevantes? São regular- informações sobre o feedback são 
reflexão e partilha sobre diferen- mente avaliados os processos de amplamente divulgadas publica-
tes formas de identificar áreas e EFP (qualificações e conceção cur- mente?
implementar ações de melhoria ricular, modalidades de aprendiza-
da EFP. gem baseada no trabalho, forma- Tendo em conta os aspetos anali-

ção de formadores, avaliação e cer- sados, concluiu-se que os meca-
O debate centrou-se em dois blo- tificação, etc.)?; 2) Como são utili- nismos de recolha de dados e de di-
cos temáticos, um relativo à fase zados esses mecanismos? Fazem vulgação de informação desenvol-
de avaliação, outro à fase de revi- parte dos processos de autoavalia- vidos ao nível do sistema devem 
são. No primeiro tema, “Apoio os ção?; 3) Como é que as informa- ser complementados por meca-
prestadores de formação na iden- ções sobre os resultados da avalia- nismos de apoio aos formadores, 
tificação de áreas e implementa- ção são publicamente divulga- com o objetivo de facilitar a reco-
ção de ações de melhoria de acor- das?; 4) Que mecanismos estão lha de informação (das partes inte-
do com o EQAVET - A Fase de em vigor para ajustar o sistema ressadas), aumentando assim a 
Avaliação”, foram apresentadas as com base nos resultados da avalia- transparência e a relevância geral 
experiências de Portugal e ção e elaborar planos de ação para da Educação e Formação Profis-
Hungria.  os participantes parti- a mudança? sional.
lharam as suas experiências e me-
lhores práticas em avaliação, di- No segundo dia de atividades, o de- Maria José Rangel
vulgação dos resultados da avalia- bate centrou-se no “Apoio aos SDPGL
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A FESAP reuniu em 4 de abril, no A FESAP defende que todo o pro- que o Governo está a ultimar para 
Ministério das Finanças, em cesso negocial deverá desenvol- a criação de comissões bipartidas 
Lisboa, com a Secretária de Estado ver‐se de modo que o descongela- (com elementos dos ministérios e 
da Administração Pública, Caroli- mento das progressões e promo- das organizações sindicais), com o 
na Ferra, e com representantes do ções nas carreiras, tendo em conta objetivo de regularizar as situa-
Ministério do Trabalho, Solidarie- a totalidade do tempo efetivo de ções de milhares de trabalhadores 
dade e Segurança Social, no senti- serviço, possa tornar-se uma reali- que, não obstante estarem há vári-
do de propor ao Governo um com- dade, pondo termo a mais de 7 os anos a preencher necessidades 
promisso negocial que permita, anos de congelamentos e dando permanentes dos serviços, per-
tão brevemente quanto possível, consequência aos resultados da manecem com vínculos laborais 
descongelar as progressões e as avaliação de desempenho dos tra- precários.
promoções nas carreiras e resol- balhadores, cujos efeitos têm esta-
ver as situações de precariedade do também eles congelados por Finalmente, a FESAP exigiu ao 
que persistem na Administração força das restrições orçamentais Governo que, à semelhança do 
Pública (AP). que têm sido impostas, e pondo que está a acontecer para o setor 

fim à ideia errada, mas muito vul- privado, sejam tomadas medidas 
Nesse sentido, a FESAP propôs a as- garmente divulgada, de que exis- na AP no sentido de despenalizar 
sinatura de um novo compromisso tem progressões automáticas na as aposentações antecipadas de 
negocial, evitando assim que os AP. todos quantos tenham carreiras 
trabalhadores se vejam forçados a contributivas longas, defendendo 
enveredar por formas de luta mais Relativamente à eliminação das si- que, à semelhança do que ficou es-
duras, como as que foram aprova- tuações de precariedade laboral tabelecido para as forças militares, 
das no XIII Congresso da UGT, de na AP, a Secretária de Estado infor- seja permitida a aposentação ante-
março de 2017, as quais incluem a mou que estará terminada e será cipada sem penalizações com 60 
realização de uma Greve Geral da entregue aos sindicatos a portaria anos de idade e 40 de descontos.
AP.

Nesta reunião, Carolina Ferra dis-
se que no decurso do mês de maio 
será feito um levantamento, por 
Ministério, dos trabalhadores 
que, por aplicação do atual siste-
ma de avaliação de desempenho 
da Administração Pública (SIA-
DAP), reúnem os créditos necessá-
rios para progredirem nas respeti-
vas carreiras, de modo que, já em 
junho/julho, após negociação com 
as organizações sindicais, os orça-
mentos dos serviços possam refle-
tir as verbas necessárias para o 
efeito, vindo as mesmas a ser pos-
teriormente incluídas no Orça-
mento do Estado para 2018.

Descongelamento das carreiras e precariedade
 

FESAP busca compromisso negocial
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FNE na primeira reunião do novo
Comité do CSEE em Bruxelas 

O Comité Sindical Europeu da muitos casos representam várias bro de 2016, em Belgrado, bem co-
Educação (CSEE) reuniu recente- organizações sindicais de um país. mo as diferentes sessões temáti-
mente em Bruxelas pela primeira cas aí desenvolvidas: Ensino 
vez o seu novo Comité, eleito na A reunião incluiu uma apresenta- Superior, Pré-escolar e a Educação 
Conferência de Belgrado de de- ção e discussão sobre a consulta de Infância, Formação Contínua 
zembro de 2016, com o objetivo da IE feita às suas organizações Docente, Diálogo Social Europeu e 
de organizar as atividades de membros a respeito da revisão das Migrações e Igualdade.
2017. Este Comité do CSEE é cons- estruturas da organização, pro-
tituído por uma das organizações posta pelo Congresso de 2015, em No respeitante ao superior, o 
sindicais de cada país, cabendo à Otava, no Canadá. Muitos mem- Comité do CSEE adotou uma de-
FNE (através de Alexandre Dias) a bros do Comité expressaram a sua claração, apresentada pelo seu 
representação de Portugal nos pró- opinião quanto ao que deve ser o Comité do Ensino Superior e 
ximos quatro anos.  papel, o conteúdo e o trabalho do Pesquisa (HERSC), em relação às 

CSEE, confirmando que na sua es- Marchas pela Ciência, levadas a ca-
O tema principal da reunião dizia trutura atual é da maneira que ele bo em todo o mundo em 22 de 
respeito ao papel e à estrutura do melhor pode servir o interesse dos abril de 2017. Com esta declara-
CSEE enquanto Região Europeia seus filiados na Europa. ção, as organizações membros do 
da Internacional da Educação (IE) CSEE exprimem a sua preocupa-
e à sua ligação à Confederação Na reunião foram apresentados e ção pelo facto de os cientistas eu-
Europeia dos Sindicatos (CES), aprovados relatórios dos diferen- ropeus serem cada vez mais amea-
com especial destaque, como é na- tes órgãos estatutários e consulti- çados por políticas europeias e na-
tural, para o papel do Comité do vos. Debateram-se os relatórios cionais que se concentram em ob-
CSEE e dos seus membros, que em da conferência do CSEE de dezem- jetivos de investigação a curto pra-

zo.

Primeira reunião do novo Comité do CSEE eleito na conferência de dezembro de 2016 em Belgrado, na Sérvia
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Entre outras decisões tomadas, as Debateu-se de igual modo a estra- realização de uma mesa redonda 
recomendações sobre a garantia tégia do CSEE relativamente à pre- integrada no Projeto III do Diálogo 
da diversidade na educação, apre- sidência Maltesa da União Social Setorial Europeu da 
sentadas pelo Comité Perma- Europeia (UE), a agenda de com- Educação, onde a FNE integra o res-
nente do CSEE para a Igualdade, fo- petências desenvolvida pelo petivo Grupo Consultivo, que será 
ram aprovadas pelo Comité, para CEDEFOP e os desenvolvimentos realizada no próximo dia 8 de maio 
apoiar as organizações membros do Processo de Bolonha. Referiu- de 2017, no Porto.
do CSEE em cada país europeu, na se ainda a preparação do novo pro-
implementação das suas resolu- grama Erasmus + e a criação do Por fim, fez-se uma análise da si-
ções sindicais referentes a 2016, Erasmus Pro, dirigido a alunos à tuação política em alguns países 
em matéria de igualdade. procura do primeiro emprego, que europeus. De salientar a situação 

prevê a possibilidade de garantir a da Turquia, onde mais de 30 mil 
De seguida analisou-se a Imple- mobi l idade de trabalhado- professores foram despedidos e 
mentação da agenda de trabalho e res/estagiários por um período de perderam o vínculo à função pú-
as resoluções  para 2017-2020, on- 6 a 12 meses. blica, por alegadamente terem par-
de constarão alguns dos temas já ticipado no golpe de estado contra 
desenvolvidos pelo CSEE, como o O tema transversal da reunião foi o governo. 
diálogo social, a luta contra a pri- o diálogo social europeu. Neste 
vatização da educação, garantir a momento há uma campanha da Kamuran Karaca, Presidente da 
qualidade na educação, a profis- Confederação Europeia  de EGITIM SEN, dirigiu-se aos mem-
são docente no séc. XXI e a digitali- Sindicatos (CES) relativa aos salá- bros do Comité e agradeceu aos co-
zação da educação. rios chamada pay raise campaign. legas europeus, Secretariado do 

Há propostas para desenvolver es- CSEE e da IE pelo seu apoio contí-
A digitalização da educação e a tas campanhas ao nível das confe- nuo aos professores e povo turco, 
constante pressão para a privati- derações sindicais e das federa- enfatizando a necessidade de man-
zação do ensino foram um dos as- ções setoriais nos próximos dois ter a pressão sobre o governo do 
petos que geraram mais preocu- anos. seu país e dando uma visão geral 
pação. De referir a realização do se- das ações empreendidas pela 
minário Copyright in the single Há desenvolvimentos ao nível da EGITIM SEN para apoiar os profis-
market, a 30 de maio, em Malta, or- Higiene e Segurança no Trabalho, sionais da educação na Turquia.
ganizado pela presidência europe- onde estão previstas novas parce-
ia, onde serão analisados diferen- rias com a Agência Europeia para a A próxima reunião do Comité ficou 
tes setores de atividade, um dos Segurança e Saúde no Trabalho agendada para 23 e 24 de outubro 
quais a educação. (OSHA). Estão ainda previstas ses- de 2017, em Bruxelas.

sões de trabalho sobre o Diálogo 
Social Europeu, uma das quais a Com Alexandre Dias, em Bruxelas



ja na formação profissional, na se-
gurança social ou no acesso aos 
bens e serviços: “Ser tratado de 
i g u a l  m o d o  i s s o  é  a  l e i .  
Infelizmente, o caminho para a 
igualdade efetiva ainda tem mui-
tos muros à frente. É por isso que 
não podemos deixar de lutar”.

Juncker realçou que se a intolerân-
cia e o chauvinismo começam a 
proliferar dentro ou fora das nos-
sas fronteiras, temos de voltar 
duas vezes mais fortes com uma 
mensagem simples e completa-
mente europeia: a igualdade de gé-
nero não é uma meta aspiracional. 
É um direito fundamental.

O relatório apresenta uma pano-
râmica dos principais desenvolvi-
mentos políticos e jurídicos da UE 
em matéria de igualdade de géne-
ro durante o último ano, bem co-
mo exemplos de políticas e ações 

A Comissão Europeia publicou re- do que os homens em toda a nos EM. O relatório sobre a igual-
centemente um novo relatório so- Europa. dade de género de 2017 mostra 
bre a igualdade entre homens e que as mulheres ainda enfrentam 
mulheres, que mostra que a legis- As mulheres também continuam a desafios em diferentes áreas:
lação, as orientações, as ações e as enfrentar um teto de vidro para 
possibilidades de financiamento chegarem a cargos de direção e li-
da União Europeia (EU) apoiam os derança, mesmo que a Comissão • A taxa de desemprego das mu-
progressos notáveis mas desiguais esteja bem encaminhada para atin- lheres continua a ser muito eleva-
nos seus Estados-Membros (EM). gir o seu próprio objetivo de repre- da nos países do Sul em particu-

sentação de 40% de mulheres em lar, em comparação com a taxa de 
Há sessenta anos, a igualdade en- cargos de chefia e gestão intermé- desemprego dos homens.
tre mulheres e homens foi incor- dia até 2019. Agora, em 2017, a 
porada no Tratado de Roma como Comissão abre nova investida para • As mulheres continuam a ga-
um dos valores fundamentais da assegurar a igualdade das mulhe- nhar em média 40% menos do 
UE. Num avanço rápido até aos res no seu próprio espaço e em to- que os homens em todos os paí-
nossos dias a taxa de emprego das do o mundo. ses da UE e a diferença salarial en-
mulheres atingiu um nível absolu- tre homens e mulheres nas pen-
to de todos os tempos. No entan- O Presidente da CE, Jean-Claude sões estabilizou em 38%. Com es-
to, a diferença de remuneração en- Juncker, afirmou que a Europa é ta taxa é preciso mais um século 
tre homens e mulheres permane- pioneira na igualdade de género, para se fechar a diferença salarial 
ce teimosa com as mulheres que algo de que devemos orgulhar, entre homens e mulheres.
continuam a ganhar 16,3% menos seja no emprego e no trabalho, se-

Novo relatório da Comissão Europeia
A Igualdade de Género é um direito fundamental
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• O teto de vidro ainda existe, ha- A igualdade entre mulheres e ho- As cinco prioridades temáticas 
vendo apenas quatro países mens é um valor fundamental da são: 
(França, Itália, Finlândia e Suécia) União Europeia e que está consa-
que têm pelo menos 30% de mu- grada no Tratado desde o início, - aumentar a participação das mu-
lheres nos conselhos de adminis- uma vez que o Tratado de Roma in- lheres no mercado de trabalho e a 
tração das grandes empresas. clui uma disposição sobre a igual- igualdade na independência eco-

dade de remuneração. O progra- nómica entre homens e mulheres; 
• As mulheres ainda estão sub- ma de trabalho "O compromisso - a redução da desigualdade salari-
representadas na política. Em oi- estratégico para a igualdade entre al, dos rendimentos e das pen-
to países (Bulgária, Croácia, homens e mulheres" para o perío- sões, reduzindo assim a pobreza 
Chipre, Grécia Hungria, Letónia, do 2016-2019 foi adotado em de- entre mulheres;
Malta e Roménia), as mulheres re- zembro de 2015 e reflete o com- - promover a igualdade na tomada 
presentavam menos de 20% dos promisso da Comissão de intensi- de decisões; 
membros. ficar as suas atividades no domínio - combater a violência baseada no 

da igualdade entre homens e mu- género, proteger e apoiar as víti-
lheres. mas; e promover a igualdade de gé-

No âmbito da CE, a meta de 40% nero e os direitos das mulheres em 
de representação feminina em car- O relatório está estruturado em todo o mundo.
gos de quadros superiores e torno das cinco prioridades temá-
médios até 2019, definida pelo pre- ticas do compromisso estratégico 
sidente Juncker, está quase alcan- 2016-19 para a igualdade de géne-
çada, com quase 35% de mulheres ro e o princípio horizontal da inte-
nos quadros intermédios, dois gração do género.
anos após o mandato. As mulhe-
res representam 32% de todos os 
gestores séniores (nível de Diretor 
e acima). Em particular, nos últi-
mos dois anos, a Comissão nome-
ou várias mulheres para a 
Direcção-Geral ou seus suplentes, 
aumentando assim a representa-
ção das mulheres para 29%, con-
tra 13% em novembro de 2014.

31



A UNESCO e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
 
A Educação transforma a vida das pessoas

do de erradicar a pobreza até 2030.  Estes objetivos 
ambiciosos foram unanimemente aceites por 193 
Estados Membros, que assumiram a grande respon-
sabilidade de os tornar realidade, através de uma 
agenda “das pessoas, feita pelas pessoas e para as 
pessoas”.

O OSD 4 visa garantir uma Educação inclusiva e equi-
tativa de qualidade e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos, sendo fun-
damental para se alcançarem os outros 16 objetivos.

A UNESCO, como única agência da ONU mandatada 
para cobrir todos os aspetos da Educação e com uma 
rede mundial de institutos especializados e delega-
ções, está incumbida de liderar e coordenar este obje-
tivo, através da Agenda de Educação 2030. Esta agen-
da é construída sobre o princípio de que a educação 
gera desenvolvimento, transformando a vida das pes-
soas.

Os desafios globais são enormes. 69 milhões de no-
vos professores são precisos em todo o mundo para 
se atingirem os objetivos da Educação 2030. 758 mi-
lhões de adultos (15%) não têm nenhumas compe-
tências de literacia, sendo 2/3 deles mulheres.  263 

A UNESCO editou uma publicação intitulada “A milhões de crianças e jovens não têm acesso à escola. 
Educação transforma a vida das pessoas”, inserida no Apenas 14% de jovens ( e 1% das raparigas mais po-
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (OSD 4), bres) completam o ensino secundário em países de 
referente à área educativa, que integra 10 metas e faz fraco desenvolvimento. E 35% de crianças fora da es-
parte do coração da Agenda Global 2030. cola vivem em áreas afetadas por conflitos.

Na verdade, a comunidade internacional adotou, em Os programas educativos da UNESCO ajudam a me-
setembro de 2015, 17 OSD na 70ª Sessão da lhorar a vida das pessoas em todo o globo.
Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), no senti-
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 1. A rapariga Keyli Paulina Chic, de 14 anos, vive nas 
montanhas da Guatemala, onde a pobreza e a margi-
nalização afastam os jovens da escola. Ela participa 
num programa de literacia e numeracia para jovens 
que trabalham. 

 2. A jovem síria Khaldoun, 22 anos, superou a depres-
são e os traumas da guerra indo à escola.

 3. Os polícias afegãos Aziza e Gul Rahman superaram 
desafios pessais e profissionais num projeto de litera-
cia. 

 4. Formandos como Agness Bwalya Kaulwe, 47 anos, 
diminuíram o desajuste de competências com a in-
dústria em África. 

 5. A educação desempenha um papel relevante em 
emergências e crises sociais. 

1

2

3

4

5
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”Uma criança, um professor, uma caneta e um 
livro podem mudar o mundo” – Malala
 
Fundo Malala garante direito à educação

a capacitar os pais e cuidadores a 
apoiar a aprendizagem infantil e o 
desenvolvimento de competên-
cias. Mais de 50 técnicos (42% de 
mulheres) foram formados em al-
fabetização familiar e mais de 580 
beneficiários (95% de mulheres) e 
18 educadores foram seleciona-
dos. Treze turmas implementam 
programas regulares de alfabeti-
zação, chegando a cerca de 475 
alunos (71% dos quais mulheres).

A brutal tentativa de assassinato 
contra a adolescente paquistane-
sa e ativista da educação das rapa-
rigas Malala Yousafzai deu origem 
ao Fundo UNESCO Malala para o 
Direito à Educação das Raparigas. 

O fundo Malala, com o nome da ção de rendimentos locais e para li- O Fundo foi criado em 2012 para 
Mensageira da Paz da ONU e um gações a programas de colocação expandir o acesso das raparigas a 
exemplo inspirador para o mundo, profissional. uma educação de qualidade e sen-
continua a garantir o direito à edu- sível ao género e garantir ambien-
cação de raparigas em vários pon- Na Nigéria, a UNESCO promove tes de aprendizagem seguros, es-
tos do globo, especialmente em ambientes escolares seguros e a pecialmente nos países afetados 
países afetados por conflitos arma- paz em localidades afetadas por por situações de catástrofe. 
dos, crises e desastres naturais. conflitos violentos e raptos em es-

colas. Mais de 100 escolas primá- A República Islâmica do Paquistão 
O Fundo tem permitido progra- rias, básicas e secundárias benefi- doou inicialmente 10 milhões de 
mas especiais em países como o ciaram de seminários sobre medi- USD ao Fundo e, desde 2014, o 
Cambodja, Egito, Mauritânia, das de segurança e receberam ma- Grupo CJ é outro grande contribu-
Moçambique, Nepal, Paquistão, teriais educativos, incluindo 2 000 inte do Fundo, a que se juntaram 
Tanzânia, Vietname ou Nigéria. No kits de Escola Segura. até hoje apoiantes dos quatro can-
Cambodja a UNESCO está a desen- tos do mundo. 
volver competências de literacia Já em Moçambique, a UNESCO es-
para 1 760 jovens do sexo femini- tá a aumentar a literacia familiar e 
no em 22 fábricas para melhorar a 
sua qualidade de vida.

No Nepal, a UNESCO trabalha na 
capacitação de mais de 160 pro-
fessores em questões de orça-
mentação, liderança e gestão de 
escolas e na dotação de mais de 
100 raparigas e mulheres em com-
petências relevantes para a cria-

http://on.unesco.org/2otsQw8
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Dia Internacional do 
Desporto para o 
Desenvolvimento e Paz

A 96ª reunião plenária da Assembleia Geral da tal de praticar desporto de cada mulher e de cada ho-
Organização das Nações Unidas (ONU), de 23 de agos- mem, sem discriminação. O mesmo espírito que ins-
to de 2013, tomou a decisão de proclamar o dia 6 de pira o trabalho dos voluntários de todo o mundo, que 
abril como o Dia Internacional do Desporto para o promovem o desporto para o desenvolvimento e a 
Desenvolvimento e Paz. paz, que reconhecemos neste dia.

Neste dia recordamos sempre a mensagem poderosa Estima-se que a falta de atividade física origina 3,2 mi-
de Nelson Mandela, de como o desporto pode mudar lhões de mortes por ano. Por isso, a UNESCO juntou-
o mundo: "O desporto tem o poder de mudar o mun- se à Organização Mundial da Saúde para combater o 
do. Ele tem o poder de inspirar, o poder de unir as pes- sedentarismo, a começar pela promoção de uma edu-
soas de uma maneira única e incomparável. O des- cação física inclusiva, equitativa e de qualidade nas 
porto fala para a juventude numa linguagem que os escolas. 
jovens entendem. O desporto pode criar esperança, 
onde antes só havia desespero. Ele é mais poderoso Isto exige novos compromissos e recursos de todas as 
do que os governos no derrubar de barreiras raciais. partes interessadas para assegurar que as políticas 
Ri na cara de todos os tipos de discriminação. O des- públicas, especialmente nas áreas de saúde, educa-
porto é o jogo dos amantes". ção, planeamento urbano, infraestruturas e trans-

portes, também trabalhem com o setor privado no 
Na sua mensagem, Irina Bokova, Diretora-Geral da desenvolvimento de leis, regulamentos e planos para 
UNESCO, sublinhou que o desporto “é uma paixão o Desporto. 
compartilhada por homens e mulheres em todo o 
mundo e é um fator de bem estar físico e social”. Irina O direito ao acesso a uma Educação Física de qualida-
evocou o desporto como uma ferramenta para a de para todos é uma  reivindicação constante da FNE 
igualdade, especialmente a igualdade de género, e para a melhoria do sistema educativo nacional.
para a inclusão de todos, especialmente os mais des-
favorecidos.

Resolução da ONU adotada em agosto de 2013: 
“Não há terreno mais sólido do que o desporto para 
alimentar os valores que todos compartilhamos de 
solidariedade, responsabilidade, respeito, honesti-
dade, trabalho em equipa, igualdade, motivação ou 
autoestima”, referiu. “O desporto é uma maneira de 
incluir todos, também refugiados e migrantes, de 
combater os estereótipos, de fortalecer as bases da 
paz em sociedades saudáveis.”

Nas palavras de Irina, numa altura em que o mundo 
está a trabalhar na implementação da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável “devemos fazer 
todos os esforços para promover o desporto e não 
deixarmos ninguém para trás”. 

Este é o espírito que anima a Carta Internacional de 
Educação Física, Atividade Física e do Desporto da 
UNESCO: garantir o respeito pelo direito fundamen-

http://on.unesco.org/1UET5ed
AQUI
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